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Na Amazônia brasileira, o recente aumento da perda florestal está 
localizado principalmente em novas fronteiras de desmatamento que 
são dominadas pela pecuária [1]. Em Matupi, os maiores ocupantes (> 
400 ha) são os principais atores que se deslocaram para a floresta, 
contribuindo para a expansão da fronteira de desmatamento para a 
pecuária. A fronteira do desmatamento vem avançando para terras 
públicas não destinadas, unidades de conservação e um assentamento 
agroextrativista, os quais têm sido convertidos em pastagens. 

No Distrito de Matupi, a análise espacial e temporal do desmatamento 
nos imóveis rurais mostrou que diferentes tamanhos de imóveis rurais 
tiveram processos de desmatamento distintos. O processo de 
desmatamento ocorreu mais cedo em áreas ocupadas por imóveis 
rurais até 400 ha (pequenos e semi-pequenos) do que em áreas 
ocupadas por imóveis rurais maiores que 400 ha. A proximidade de 
imóveis rurais pequenos (< 100 ha) e semi-pequenos (100 – 400 ha) à 
rodovia Transamazônica e ao desmatamento prévio localizado próximo 
a esta estrada principal tiveram papéis importantes e contribuíram para 
consolidar o desmatamento na maior parte da área ocupada por esses 
imóveis rurais. 

Em meados da década de 1990, quando a ocupação de terras no Distrito 
de Matupi estava no início, posseiros começaram a ocupar áreas ao 
longo da rodovia Transamazônica e ao longo de estradas secundárias 
no lado sul da rodovia. O Projeto de Assentamento Matupi teve um papel 
importante na atração de migrantes para a área de Matupi em geral, 
além da migração para o próprio assentamento. Durante o trabalho de 
campo, percorremos as estradas de acesso (ramais) que cortam o 
assentamento e que se conectavam a outras estradas fora do 
assentamento e observamos que essas vias de acesso contribuíram 
para o estabelecimento de novos imóveis no entorno do assentamento. 
Assim, tanto o assentamento quanto as estradas secundárias têm 
papéis importantes no avanço da ocupação e desmatamento. 

Os imóveis rurais com mais de 400 ha (médios e grandes) começaram 
a desmatar principalmente a partir de 2003, por isso estão localizados 
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mais distantes da estrada principal e estão mais espalhados na floresta 
remanescente do que os imóveis rurais menores. A maioria desses 
imóveis rurais maiores não estão conectados diretamente à rodovia 
Transamazônica, e muitas vezes estão localizados nos limites entre as 
categorias de terra (por exemplo, terras públicas não destinadas e 
unidades de conservação) e nas extremidades de estradas secundárias 
em áreas mais isoladas. Esse padrão para imóveis grandes também foi 
observado na região do Xingu-Iriri (“Terra do Meio”) no Estado do Pará 
[2]. 

Nesse sentido, uma preocupação importante em nossos achados é que 
80% da floresta remanescente em 2018 dentro dos imóveis rurais 
analisados estavam nos imóveis maiores (>400 ha). Portanto, sugerimos 
que os médios e grandes ocupantes serão os principais contribuintes 
para o desmatamento futuro. Se a derrubada continuar em médios e 
grandes imóveis rurais nos próximos anos, 27% dos imóveis rurais serão 
responsáveis por 71% do desmatamento total. No norte de Mato Grosso 
(ou seja, Alta Floresta e municípios vizinhos), imóveis rurais maiores e 
mais recentes também possuem mais floresta do que imóveis rurais 
menores e mais antigos [3]. 

Em 2019 e 2020, imóveis rurais médios (400 – 1.500 ha) desmataram um 
número substancial de novas áreas na região do Distrito de Matupi. Isso 
reforça nossa preocupação com a vulnerabilidade da floresta ao 
desmatamento nesse tipo de imóvel rural (Figura 13). 
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Figura 13. Aumento do desmatamento nos últimos anos (2018-2019) mapeado pelo PRODES na área de estudo. 

Grandes fazendeiros tendem a utilizar toda a área do imóvel para 
pastagem (embora possam ser restringidos pelo cumprimento dos 
limites especificados no Código Florestal), e abrem novas áreas sempre 
que têm oportunidade [4-6]. No entanto, no distrito de Matupi, a maioria 
dos grandes fazendeiros ainda não havia convertido toda a área do seu 
imóvel para pastagens, seja pelo fato da ocupação das terras ter 
iniciado recentemente ou porque parecem ser especuladores de terra 
que planejam vender o imóvel no futuro na expectativa de um aumento 
do valor da terra. Na Amazônia brasileira, estima-se que 9 a 13% das 
terras são de especulação onde o imóvel rural foi adquirido sem custo, e 
a especulação de terras é um propulsor que contribui para a 
rentabilidade da pecuária extensiva [7]. Além disso, a localização 
estratégica distante da estrada principal reduz as chances de os 
especuladores serem monitorados in loco por ações de comando e 
controle. A sensação de que não serão punidos e a expectativa de 
futuras “anistias” por meio das revisões do Código Florestal de 2012 
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estimulam mais desmatamentos ilegais em áreas que já sofrem forte 
pressão da expansão das commodities. Um estudo recente estimou que 
a revisão do Código Florestal de 1965 para 2012 contribuiu com um 
adicional de 976.000 ha de desmatamento na Amazônia brasileira de 
2012 a 2017 [8], indicando que a revisão do Código Florestal incentiva 
mais desmatamento nos imóveis rurais, acelerando a expansão das 
fronteiras de desmatamento na Amazônia brasileira. Com base no 
mapa de perda de floresta de Albuquerque Sant’Anna e Costa [8], 
estimamos que a perda de floresta na região do Distrito de Matupi (ou 
seja, municípios de Manicoré e Novo Aripuanã) seja entre 1,7 e 5,9% 
devido à revisão de 2012 do Código Florestal. 

Matupi é um exemplo de como ocorrem os padrões de desmatamento 
em novas fronteiras de desmatamento na Amazônia brasileira. O caso 
Matupi ilustra bem a falta de definição dos instrumentos legais no 
Código Florestal de 2012 [9], a fraca aplicação das regulamentações 
ambientais nos últimos anos [10], a promoção da titulação de terras 
para grileiros [11, 12], e como a ocupação estratégica em áreas remotas 
pelos grandes atores contribui para promover ainda mais a ocupação 
ilegal em florestas e a expansão do desmatamento em terras públicas 
não destinadas e em áreas protegidas. 

A dinâmica do desmatamento em regiões de fronteira na Amazônia 
brasileira tem sido moldada pelos atores locais e suas práticas de 
desenvolvimento. Aqui nos concentramos em pequenos e grandes 
fazendeiros, embora a área também tenha madeireiros, garimpeiros e 
outros tipos de atores (por exemplo, bancos estatais, bancos privados, 
fundos de pensão e fundos de hedge (investimentos de alto risco 
buscando ganhos de capital) que desempenham papéis importantes no 
deslocamento da fronteira de commodities para novas áreas de floresta 
[10]. 

Nossos resultados de que imóveis pequenos (< 100 ha) contribuíram 
menos para o desmatamento total em 2018 do que outros tamanhos de 
imóveis rurais estão de acordo com resultados de um estudo também 
realizado ao longo da rodovia Transamazônica, mas no estado do Pará, 
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onde tanto a contribuição de imóveis pequenos para o desmatamento 
total até 2007 e a média de área desmatada por imóvel foi menor do 
que para imóveis rurais médios e grandes [5]. Um padrão semelhante 
também foi relatado para a Amazônia Legal brasileira como um todo em 
diferentes períodos: desmatamento anual em 1991 [13], desmatamento 
acumulado até 2003 [14] e desmatamento acumulado até 2011 [15]. 

“Pequenos” ocupantes (< 100 ha) no Distrito de Matupi desmata a 
floresta para pecuária. Em geral, eles não são agricultores de 
subsistência, mas famílias de migrantes e fazendeiros de áreas vizinhas 
(por exemplo, estado de Rondônia) e do sudeste do Brasil. A diferença na 
demanda de terra entre pequenos e grandes é que os pequenos 
preferem criar gado leiteiro em vez do gado de corte. Segundo os atores 
locais, o gado leiteiro pode ser criado mais confinado e assim, a 
demanda por pastagem é menor. O leite é vendido para a empresa de 
laticínio local. 

Os grandes ocupantes são os principais atores responsáveis pela 
expansão de estradas não-oficiais e pelo desmatamento resultando na 
expansão da fronteira [5, 6], no entanto, os madeireiros também são 
participantes importantes na abertura de acesso na floresta através da 
construção de estradas endógenas (ou seja, “ramais”) [16]. A atividade 
madeireira no Distrito de Matupi pode ser identificada em imagens de 
satélite [17]. Também identificamos padrões de extração seletiva tanto 
em imagens Landsat (2016-2018) quanto durante nosso trabalho de 
campo. Como a atividade madeireira e a pecuária são as principais 
atividades econômicas de Matupi, é provável que as áreas com 
exploração madeireira sejam posteriormente convertidas em pastagens. 
[18] 

 

 

Esta imagem é de autoria de Marcio Isansee e Sá/ O Eco e mostra uma 
fazenda de gado em Santo Antônio do Matupi, no sul do Amazonas. 
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